Contrato de corretagem - Cobranca - Compra e
venda de imdvel - Intermediagéo do corretor -
N&o comprovacéo - Comisséo indevida

Ementa: Cobranca. Compra e venda de imével. Contrato
de corretagem. Intermediacéo. Comprovacdo ausente.
Comissdo ndo devida.

- Em autos de cobranca de honordrios de corretagem,
ndo comprovada a concretizacdo da compra e venda
de imével por ato de intermediacéo do corretor, o néo
acolhimento do pedido é de rigor.

Recurso néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0400.10.000930-9/001 - Co-
marca de Mariana - Apelante: Bonanza Iméveis Ltda. -
Apelado: Avimar de Oliveira Gontijo - Interessada: Nadir
de Oliveira Silva Gontijo - Relator: DES. SALDANHA DA
FONSECA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 129 Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
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na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 2014. - Saldanha
da Fonseca - Relator.

Notas taquigréficas

DES. SALDANHA DA FONSECA - Cuidam os autos
de acdo ordindria ajuizada por Bonanza Iméveis Ltda. em
desfavor de Avimar de Oliveira Gontijo, ao argumento
de que nd&o paga comissdo decorrente de corretagem
contratada para intermediacdo de compra e venda do
imével identificado.

A teor da r. sentenca de f. 60-64, o pedido foi
julgado improcedente sob o fundamento de que

a corretagem néo foi avencada com cldusula de exclusivi-
dade e, sendo a prova concludente no sentido da realizagéo
do negécio a despeito dos esforgos da demandante, mas sem
sua intermediacdo, ndo é de medrar a pretenséo vertida na
peticdo inicial.

As f. 74-75, foram rejeitados os embargos declara-
térios de f. 66-67.

Insatisfeita, recorre a autora. Com esteio na
apelacéo de f. 68-72, alega, em beneficio de seu intento,
a existéncia de prova robusta capaz de atestar a contra-
tacdo denunciada, vale dizer, a intermediacéo na venda
do imével e, como tal, os consectdrios que dela decorrem,
nos termos em que postulados.

Em contrarrazées de f. 77-79, o apelado, refu-
tando a insurgéncia recursal, pugna pelo desprovimento
do recurso.

Conheco do recurso, porque presentes os pressu-
postos de admissibilidade.

Apds minucioso exame dos autos, entendo que
ndo merece qualquer censura a r. sentenca hostilizada.
Isso porque, a meu ver, o Juizo de origem imprimiu
solucdo adequada & controvérsia, fazendo-o em perfeita
harmonia com o conjunto probatério trazido aos autos
que, registro, ndo evidencia mesmo os fatos constitutivos
da pretensdo.

Preceitua o art. 333 do CPC que o énus da prova
incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu
direito. Bem por isso Nelson Nery JUnior ensina que:

Segundo a regra estatuida por Paulo, compilada por Justi-
niano, a prova incumbe a quem afirma e ndo a quem nega a
existéncia de um fato. O autor precisa demonstrar em juizo a
existéncia do ato ou fato por ele descrito na inicial com ense-
jador do seu direito (Cédigo de Processo Civil comentado. 4.
ed. Séo Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. p. 836).

Guiseppe Chiovenda completa:

O autor deve provar os fatos constitutivos, isto é, os fatos que
normalmente produzem determinados efeitos juridicos; o réu
deve provar os fatos impeditivos, isto é, a falta daqueles fatos
que normalmente concorrem com os fatos constitutivos, falta
que impede a estes de produzir o efeito que lhe é natural
(Instituicées de direito processual civil. Campinas: Bookseller,
1998, v. 2, p. 451).
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Consoante a legislacéo de regéncia, o contrato de
corretagem traduz obrigacéo de resultado (CC, art. 725),
ndo sendo devida nenhuma remuneracéo ao corretor se
a efetivacdo da compra e venda se realiza diretamente
entre os interessados, salvo se ajustada a cldusula de
exclusividade (CC, art. 726).

Muito embora néo se possa negar a ampla divul-
gacdo empreendida pela imobilidria apelante acerca da
intencdo do apelado em vender imével de sua proprie-
dade, providéncia dessa natureza caracteriza-se, na hipé-
tese dos autos, nada mais que gestdo negocial, segundo
risco daquela que pretendia, sem cldusula de exclusivi-
dade, encontrar interessados em adquirir o bem. E tal se
afirma porque prova robusta acerca da aproximagéo,
pela apelante, de comprador e vendedor escapa aos
autos.

O simples fato de o atual proprietario do imével ter
procurado, por ocasi@o da concretizacdo do negécio juri-
dico, a imobilidria apelante, com intuito de, sob sua inter-
mediacéo, encontrar bem que lhe servisse néo se erige,
de igual modo, como acontecimento capaz de albergar
a comissdo ora perseguida. O documento de f. 25, inti-
tulado “Registro de Visita a Iméveis”, ndo possui a forca
probante que a recorrente faz crer, pois dele se extrai
apenas que a corretora Fldvia Maria Melo de Paulo apre-
sentou imével diverso ao adquirente do bem.

Dessarte, como se traduz da teoria cldssica romana
actore non probante, reus absolvitur, ausentes as provas
pertinentes aos fatos constitutivos do direito da recorrente,
para tanto néo servindo a prova oral colhida, seu pedido
inicial deve ser julgado improcedente.

Com tais razdes, nego provimento ao recurso,
mantendo-se integra a r. senfenca recorrida por seus
préprios e sélidos fundamentos.

Custas, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOMINGOS COELHO e JOSE FLAVIO
DE ALMEIDA.

Stmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



